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ACTA N"56 

REUNI ÃO O RI>I~ ÁR lA DE 27-11-95 

c cinco, Edifício dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal de 

Aveiro. reuniu ordinariamente a mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. Presidente, 

Prof. Celso Augusto Baptista dos Santos, e com a presença dos Vereadores Srs. Eng" 

Vítor José Pedrosa da Silva. Dr. Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça, Dr' Maria da 

Luz Nolasco Cardoso, Eng'' Eduardo Belrniro Torres do Couto, Sr. João Ferreira dos , 

.aflos .Al.buquerque Pinto, Df. Ant ônio l\ an lle~

'. ~'_''' "O ''''"''_.'._ ' ' '" ' O_-~l

Santos~ Tenente-Coronel João c .'l soare s r 
Nogueira de Lemos e Eduardo Elísio Silva Peralta Feio. 

<f'­
Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada aberta a presente reunl à~ 

APRO VAÇÃO DA ,\ CTA: - f oi deliberado, por unanimidade, aprovar as 

ceras n' 's.54 e 55. 

Rf.SlII\lO I>I.Á.RIO 1>,.\ TE SOIJRARIA: - A Câmara tomou conhecimento 

do balancete da tesouraria relativo ao dia 24 de Novembro, corrente, o qual acusa o 

seguinte movimento em dinheiro: - Saldo do dia anterior em operações orcamentais ­

cento e nove milhões setecentos e cinqüenta e dois mil novecentos e trinta e sete escudos 

e oitenta centavos; Saldo do dia anterior em operações de tesouraria - trinta e dois 

milhões quinhentos e sete mil e sessenta e um escudos; Receita do dia em operações 

orçamentais - dois milhões trezentos e cinquenta e dois mil setecentos e trinta e um 

escudos e cinquen ta centavos; Receita do dia em operações de tesouraria - trezentos e três 

mil e setenta e nove escudos; Despesa do dia em operaçõ es orçamcntais - vinte e oito 

milhões cento e noventa e quatro mil quinhentos e oitenta e dois escudos e cinque nra 

centavos ; Despesa do dia em operações de tesouraria - oitocentos e catorze mil 

quatrocentos e cinquenra e quatro escudos; Saldo para o dia seguinte em operações 

orcamentais . oitenta e três milhões novecentos e onze mil oitenta e seis escudos e oitenta 

centavos; Saldo para o dia seguinte em operações de tesouraria - trinta e um milhões 

novecento s e noventa e cinco mil seiscentos e oitenta e seis escudos 
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1 ~ .-\\ ·I .\I L:'\ TA (',\O l>F. ,.\H;Rl},\\1I'::'JTOS :\'/\ F R F.G t ES l ."/l)E~// 
RF:QUElXO: - Foi presente o processo relativo à realização da emp reitada em epígrafe. ( 

cujo concurso foi aberto por del ibcra çã ~ de 11 de Outubro. último, tendo-se VerifiCad:r 
que ao mesmo se candidataram as segumtes Firmas: N° I • RICAM- Construções. Lda.: 
:\" 2 - LAMEIRO E:\1PREITEIRQS: N° J - JOAQUIM ALVES, SUCRS., LOA.: E N° 4 ­

SALL:STlANO RIBEIRO & C LUA.. Procedeu-se de seguida à abertura dos sobrescritos ô~ 
ex teriores e. de imedi3.IO. dos envelopes ,que continham os ~oc ume l1tos respectivos, p.elaf 
ordem arras mencionada. lendo-se verificado, após análise dos mesmos, que todos • 

estavam em confor midade com a lei. à excepção do concorrente n" I - RICAM -1 \ . 
Construções, Lda., que não apresentou a decl.aração do alvar á, pelo que lhe foi concedidoY 
o prazo de 48 horas para farer prova do refen do docum ento. ~ \..).J'-~ 

De seguida. procedeu-se à abertura das propostas, tendo-se veri fi c~'o os 

seguintes valores, todos acrescidos de IVA: N° I - seis milhões cento e noventa e um mil 

escudos; N° 2 - seis milhões duzentos e setenta e seis mil escudos; N° 3 - cinco milhões 

setecentos e cinquenta e oito mil e quinhentos escudos e N° 4 - seis milhões novecen tos e 

noventa e dois mil e serencenros escudos 

Foi deliberado, por unanimidade, remeter o processo aos serviços t écnicos 
para análise dos preço s apresentados. a fim de habilitar o Executivo a pronunciar-se sobre 

o assunto 

[:R8'\" I/,"(,\0 S,\ -U"RROC:\ S [\rRA ESTR FITR-\. S 
f.LÉCT IUC AS: - :\0 seguimento da deliberação tomada na última reunião com 

referência ao assunto em ep ígrafe. e face á informação prestada pela Divi são de Projec tos 

e Obras. que aqui se dá como transcrita. foi del iberado. por unanimidade, adjudicar ao 

concorrente N° 1 - IRMÃOS HEH U"'·O, LDA., ti realização da empreitada de iluminação 

pública na A.r Central Sá-Barrocas. entre a Rua de Sá e a futura rotunda. pela quantia de 

11m milhão duzentos e setenta e tr ês mil c oitocentos esc udos , acrescida de IVA. por se 

considerar a proposta mais vantajo sa de aco rdo com o estabelecido 110 art'' ll x" do 

Decreto-Lei n" 405/93. de 10 de Deze mbro 

At]{()()H.O\IO J\1[Jl\IClPAL IH: .-\VURO - t"OH.'tTI:\I t:'TO 1)[ 7S 
()(HJ LITROS UF. c;ASO Ll !\lA IH: AVI'\O: - Considerando a deliberação tomada na 

reunião de J3 do mês em curso, foi presente o processo relativo ao Iomecim cnto do 

combustível em epígrafe. acompanhado do parecer emitido pela Comissão consutufda 

para analise das propos tas aprese ntadas, após o que foi de liberado. por unan imidade e de 

acordo com o mesmo. adjudicar o fornecimento em ques tão à Firma Bl ' PORH/GlJl::.\'A, 

S.A ., ao preço de cento e nove escudos/litro, acre scido de IVA, tendo em conta que é ti 

proposta cujos valores são mais favorá veis ao Município, além de que faz a manutenção e 
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bcncf iciaçêo dto: todo o equipamento ao serviç o do abastecimento de combust íveis d;/~ 
aviação existente no Aeródromo 

Al lTOS ()E Vl STOH.I.-\ E 'Jnllc Áo UE TlU KAl.I IOS : - rFOif) 
deli~rado , por unanimidade, autorizar o pagamento dos seguintes autos de vistoria e I 

medição de trabalhos: 

- 2" Situação da obra "Reposição de valas dos Serviços Municipaliza dos de 

Aveiro lias frcgusesias de Requeixo e Nossa Senhora de Fátima", adjudicada a João Maia I .I 

& Maia, Lda. da quantia de dois milhões cento e oitenta e oito mil duzentos e trinta 

escudos; l~ 

• 14" Situação da obra "Construção da Escola Preparatória e SecunJ-ária de -t" 

Aradas C+Sl24T", adj udicada a CONSTRUCTORA SAN JOsE, da quan tia de seis milhões 

quatrocentos e sessenta e um mil seiscentos e setenta e nove escudos 

CÂ MARA :\1UI\'ICIlJAI, - REl JM O ES: - Seguidamente, a Câmara 

suspendeu a apreciação dos assuntos constantes da ordem de trabalhos e. nos termos do 

q ue estabelece o art" 1 9~ do C.P.A.. deliberou. por unanimidade. discutir e tratar as 

seguintes quest ões: 

TRÂ, s n o : - O Vereador Sr. João dos Santos aludiu uma vez mais à enorme 

carência de espaços para estacionamentos que se faz sentir na cidade, pelo que fez uma 

sugestão para que a Câmara promova o lançamento de áreas que possibilitem aos 

investidores a construç ão de parqueamentos subterrâneos a exemplo do que se verifica 

em varias cidades do Pais e que, após vários anos de exploração , passarão para a posse 

do \ 1unicípio. Em sua opinião, seria uma fonna de resolver um problema que começa a 

ser muito preocupante. Referiu-se. de seguida, ao espaço situado em frente ao Paga­

Pouco, cujo estacionamento de veículos. em sua opinião, está muito desordenado. e 

lamentou o facto de ali se encontrarem abandonados há muito tempo alguns carros que, 

ao que parece, estào à ordem do Tribunal. pelo que sugeriu que a Câmara comece a 

cobra r uma taxa de ocupação para. de certa forma. evitar que as pessoas deixem ali as 

viaturas indefinidamente. Para além disto. entendia dever estabelecer-se 11m coutacto com 

os propriet ários do terreno com vista à sua negociação, pois trata-se de um espaço que, 

facilmente, pode ser utilizado para a construção de parqueamentos em cave. Mais se 

referiu a outro local que pode igualmente ser utilizado para aquele efeito e (IUI: é a área 

situada nas traseiras do Museu. para o que se tomará imprescindível o contacto com o 

1.1'.A.R.. O Sr. Presidente e o SI. Eng'' Vítor Silva informaram o .Sr. Vereador das 

diligências que, em tempos. foram efccruadas relativamente á área em frente ao Paga­

Pouco. nomeadamente que foi apreciado um projecto de um edifício a construir no local. 
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o qual. contudo. não che.gou a merecer aprovação da Câmara, e que previa a pen!.~ 
estacionamento para servir os próprios utentes. Acham. no entanto, que podem ser ( 

reacnvadas as negociações. Illfo.nnaram, ainda. que a Câmar.a tem vindo a preocupar-se lA 
com o pro blema e pensa avançar com estudos dessa natureza, em alguns locais. como é V- ' 
caso,.!,,,, " " do L" go .\1a," Magalhães, a~ que " segn'u hnca de ;mp , m õ. es.. ~ 

TRA ~ S ITO - ESCO I.A Sr.C l !I\ I>AIH A 110:\11-:.\ 1 n US TO: - fomou de ~ 
seguida a palavra o Vereador Sr. Tenente-Corone l Albuquerque Pinto para se referi r ao • 

estacionamento das motos dos aluno s da Escola Secund ária lIomem Cristo que, 

habit ualmente, se faz na \~ a pública, ocupando espaços de parqueamento automóvel. e 

por vezes até sobre o passeio. o que perturba a circulação, e deu nota que oficiou à PSI' a , . 

solicitar uma maior vig ilância neste aspec to. lendo esta Entidade respondido que vem já ..lvo 

exercendo uma maior fiscalização..a qual rem resultado po sitiva. '\ U'I---"­
Seguidamcme..o Sr. Vereador referiu-se, também..a um pedido fo nnl1 tRJ~ ~e lP 

mesma escola. no sentido de serem reservados três espaços de estacionamento na zona 
frontal às respectivas instalações, destinados ao Conselho Dircctivo. nomeadamente para 

que. para além de poder servir para estacionamento das próprias viaturas. possa. também.. 

ser utilizado para cargas e descargas. bem como para estacionamento de ambulâncias..em 

caso de eventuais acidentes 

Foram trocadas impressões, em que foi referida a possibilidade de os alunos 

poderem estacionar as motos no jardi m situado no Largo de S. Brás. após o que o 

Vereador Sr.. Eng" Vito r Silva informou que a Divi são de Vias c Trânsito se encontra a 

elaborai estudo sobre o assunto..(IIIC será oportunamente apreciado pela Câmara. 

J OGOS Ll JSO · . :SPAI\I1 ÓIS - \1\1.\ ROT o' PARA A F.l lRO PA- - Em 

scq u ênci a da deliberação tomada na última reunião. o Vereador Sr.. Tenente-Coronel 

Albuquerque Pinto fez uma referência bastante elogiosa à for ma como decorreram os 

Jogos..tendo informado que Aveiro ganhou todas as modalidades. Destacou a disciplina e 

cordahdade demonstrada por todos os atletas c drsse ser uma iniciativa de grande 

interesse e muita dignidade, sendo da opinião que vale a pena investir em demonstrações 

desta natureza 

P lt OT EC( ÃO CIV IL: • Com referência à deliberação tomada na reunião de 

13 do corrente. o Sr. Vereador Tenente-Coronel Albuquerque Pinto deu conhecimento 

que fez já uma visita às instalações municipais sitas na Rua Manuel Firmino, com vista 

ao funcionamento do Serviço Municipal de Protecç ão Civil, lendo informado que as 

mesmas servem perfeitamente pura aqueles fins. necessitando. contudo, de algumas 

reparac ões. Para além disso, referiu que se toma também necessário desocupar o edifício .. 

Acta ti " 56, de 27 de Novembro de 1995 - p ág. 4 



pelo q. ue solicito u q~e se cnvidem es forços tendentes mudança das ASSOC.iaçõc., . ~~á 

Instaladas, com a maior urg ência poss ível. 

A Vereadora Ora. Maria da Luz info rmou que a instalação das Asso ciaçõe s no 

Centro Cultural c de Congressos se está j á a processar, embora com alguma demora 

pr ópria de lodo um processo de mudança e de integraç ão, pelo que é ne ce S Sá n~ ~~' 

alguma ca lma. esperando que, no inicio do próximo ano, tudo esteja concluído r _....., 
I)AROUE \ JII :"IIICII'A L nF. C A \I I>IS \I O : • Ainda no uso da palavra, ~i 

Verea dor Sr. Tcne.nte_c oroncl. A.lbU(JuerQuc. Pint ~) . volto u a referir-se aos Pro'.ll.cm3S qu ~ 
vêm sendo debatidos relativamente ao func ionam ento do Parque Muni cipal de 

Campismo. para dizer que continua a acred itar que, cfectivamente, hou ve irregularidades . 

na admissão de pessoal. Pergun tou , por isso, se Já se sabe o result ado da averiguação 

efect uada pelo Sr. Eng" Behu iro Co uto e aludiu ao mau estar que se faz sentir em torno" ~ ( 

de roda esta situação, entendendo, por isso, flue e urgente dcfinir um modelo de ges~"'" 

para o funcionamento do Parque . . /j \-,\rv -(L 

O Vereador Sr. Eng" Belmir o Couto escla receu que não fez\... qualquer 

averiguação. apenas se limitou a fa lar com o Sr. Presidente da Junta, e desta COII\'CIS,IÇão 

não lhe pareceu existir propriamente irregularidade s. a não ser o facto de este ter tomad o 

decisões individualmente quando deveriam ler sido tomadas pe la Comissão de Gestão 

O Sr. Presidente pronunciou-se, tamb ém, sobre o assunto , para dizer que, de 

fac to. se tom a urgente tomar medidas sobre a ges tão daquele equipamento. sendo 

também importante fazer ver ao Sr. Presidente da Junt a de Freguesia que não pode, por si 

só, tomar medidas que podem ser mal interpretadas. 

Seguiu-se uma interven ção do Vereador Dr. Nogueira de Lemos que começo u 

pOI'suger ir que a Câmara marq ue um enco ntro com o Sr. Presidente da Junta para total 

escla rec imento da situação. Entende, também, que a Câmara deveria, por escrito, 

interpe lar aquele Membro da Junta. à med ida que os ass untos vão surgindo. Em relação 

ao caso do ava l dado para a compra da lancha, cujos encargo s n ão foram pago s, e embora 

ache que a Câmara. no orçamento do próximo ano , deve prever verba para o respec tivo 

pagamento, porq uc j uridicamente não vê como ultrapassar de outra forma a situação, 

entende que se deveri a levan tar o problema formalmente Junta de Freguesia, para à 

salvaguarda da própria Câmara , Relativamente à Comiss ão de Gestão que, segundo se 

lembra. fo i aqui aprova da e integrava nominalmente o Sr. Presidente. o Chefe de Divisão 
Financ eira. Sr. Barros e o Presidente da Junta, pensa que deveria have r uma 

responsabilização pessoal dos respectivos e lementos 

O Sr. Presidente concluiu, propondo a realização de um enco ntro com ti 

Câ mara e o Sr. Presidente da Junta de Freguesia, ficando encarreg ado o Vereado r Sr. 

FngO Belrmro Couto de estabelecer os cor uactos nece ssários com vista à concretiza ção do 
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mesmo, o qual deverá ter lugar, em principio, no final da reunião a realizar no próx i l{l 
/' 
~....--t; 

dia 11 de Dezembro. ~d 
A RR·\:"l ,IO URBA,lsTICO 1>:\ 7.0':\ n 'TRF: O C \ ;\ AL DAS! 

1)11{,\MI IJf:S to: O T ER\I1 NAI , SUL:· O Vereador Sr. Eduardo Feio pcrgu.l1tou.em que 

fase se encontra o estudo urbanístico da zona em epígrafe. para o qual fOI dei erado 
abri r concurso de idcias, ao que o Sr. Presidente respondeu que se irá inteirar do ~to f? 
Junto dos Serviços Técnicos c dará informaçãona próxima rcUl' \ ..ÀJ...... ..-.n J T
 

L1{'1':NCAS DF.. OB RA S: - A i~ l( la pelo Vereador Sr. Eduardo Feio fo ran~'i 
levan tadas algumas questõ es cmn ~eferênc l a à deliberação tomada ~a última reunião , 

relati vamente ao processo de licenciamento de mais dois pisos requendo s pela Empresa 

f..T/;'R..UAR , para um edifício situado na zona de Santiago e na qua l votou contra 

Alertou para alguns problemas, concretamente quanto às densidades que vão ser 

permitidas no futuro; quanto à plantação de árvores, principalmente nas Urbanizações Sá­

Barrocas e Forca-v ouga. onde lhe parece existir pouco espaço para o efeito; e, ainda. 

quanto ao perfil dos arruam entos que deverá ser suficiente para proporcionar o normal 

funcionamento do tráfego. pelo que pediu para que estas suas preocupações sejam lidas 

em consideração na oportunidade 

SEMANA A\' EIRO-JOVF.M: • O Sr. Vereador Eduardo Feio perguntou. 

a inda. se se encontra já efcc tuado o relatório final da Semana Aveiro-Jovem, ao que o 

Vereador SI' Eng" Belmiro Couto informou que fará a entrega do mesmo na próxima 

reumâo. 

I .\ 11':1A M AR ATONA INTERNA CION AL ROT A DA LC Z : - De seguida. 

n Vereador Sr. Eng" Belmiro Couto informou que também já tem concluído o relatório da 

Meia Maratona. do qual resultou um saldo posi tivo bastante agrad ável e do qual dará 

também cópia na próxima reunião 

Cl.IRSOS DE A1'E RF EICOAI\U: :' ffO 1' l{o n SSIONAI.: - Foi deliberado, 

por unanimidade, autoriza r a part ic ipação da Técnica Superior de Biblioteca. Dra 

Madalena Rosa M. Almeida Pinheiro, no ~ I V Encontro de Leitura Pública do Distrito de 

Setúbal", li realizar no FOOlm Cultural do Seixal. nos dias 12, 13 e 14 de Dezembro , 

cabend o aCâmara o pagamento das correspondentes despesas. 

OClll'AC\O IlA \ '1.\ 1·( iUI.I C \ : • Foi presente um pedido do 

concess ionário da Roullot e "Latinh as-Bar", instalada j unto à Unive rsidade de Aveiro, li 

solicitar autorização para requisitar as infraestruturas necessárias à mudança para u novo 
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espa ço situado entre as Piscinas do Beira-Mar e o Hospital Distrital. Após troca clt!"; * ; 
· /~ 

imp ~e s s õc s sobre o assunto. li Câmara deli be r~ u, por unanimidade, so.lic.itar pa recer ã~/ 

~ ns t l tu l o da Juventude, ao Hospita l e à COIms.são de Gestão das PIscinas. quanto à J 
Instalação daq uela infraestrutura 110 local pretendIdo. 1/ I ~ 

EXIJO/98 · EXPOSIC,\ O TEH.R-\ " .'UDA: . Pela Vereadora Dra'.' t\ laria J
d.lI Luz foi dado a conhecer li todos os presentes, as imagens dos d e sdobrá\' ei ~ rela tivos à 
publicidade da exposição em epígrafe. lendo ficado li mesma responsabilizada pela 
rcspecnva execução, autorizando-se, por conseguinte. li abertura do necessário concurjo . 

limitad o <em apresen taç ão de candidaturas. '\\,~~r'" '­
L1C E:\"CAS In : OBRAS: • Com referência à delibe ração tomad a na última 

reun ião, relativa ao requerimento apresentado pela M t.T ARI.VRfilA f A .\'AL , a solicitar uma 
posição clara em relação à possibilidade do uso dos terrenos em que se encontram 

instalados aqueles serviços, para fins de equipamento, o Vereador Sr. Dr. Mendonça 

submeteu o assunto à conside ração da Câmara 

Houve uma prolongada discussão do assunto. durante a qual o Vereador Sr. 

Joào dos Santos mostrou alguma indignação relativamente à forma como o requerimento 

est á apres entado, concretam ente pelo facto de o mesmo se fazer acompa nhar de duas 

minutas que, supostamente, a Câmara teria que fazer enviar à DUPLANO e ao CARREFOL'R. 

Acha que a Câmara não deve trabalhar sob pressão . Respeita a posição dos trabalha dores, 

mas entende que a Câmara também deve ser respeitada. Acha muito desagrad ável a 

tomada de posição da requerente porque nenhum Membro da Câmara pode, nem deve, 

ser usado desta maneira. 

A Vereadora Dra. Maria da Luz corroborou inteiramente a posição do Sr. 

Vereador João dos Santos, bem como o Sr. Presidente que, contudo, acrescen tou que a 

situaç ão edifícil c a Câmara tem que tratar e entender os problemas que surgem de índole 

s ócio-econômica e não só, tem que compreender o problema dos trabalhadores mas, de 

facto. não pode ser sob pressão e, por conseguinte, não se poderá tomar posição diferente 

daquela que foi já tomada 

O Vereador SI". Dr. Mendonç a acei tou a posição do Sr. President e. Conc ordou 

que, efecnvamcnre. é difici l dizer mais do que aquilo que já foi dito c qU I: foi 

profundamente ponderado, mas referiu a necessidade em se dar lima resposta aos 

interessados, com uma certa celeridade. 

também no uso da palavra, o Vereador Sr. Eng'' Belmiro Couto disse que leu 

com atenção a carta recebida da Metalurgia Casal e, de modo algum, tem a mesma leitura 

do Sr. João dos Santos. vê. sim, nela o desespero de um gestor que depois de ler já 

dispendido avultadas importâncias naquela fábrica para a sua recuperação, vê agora uma 

forma de viabilizar um empreendimento, por um processo que é tradicional nestas 
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situcões. que é a venda de activo s. Em sua op i nià~, . ~a Câ mara,tem sido pouco se nSi \'d . • 

esta ar.gUIllClllação que lhe .parcce perfeitamcn,.e valida e legifltn. a por part. e da EmpreSá., 
No que respeita à von tade da C âmara em delibe rar no sentido de ir de encontro ad 

reque nm ento de um i n\iest ld ~r , que. pretende 1.IllPlantar delen.m nado equipam ento nu ~ 
zona do concelho, e IIIlC por ISSO mesmo obrigaria a Câmara, no Plano de Por menor que ~ 

está a ser executado. a dar a lgum a orie ntação para que o Plano contemple ou não uma 

solução para uma posterior reenáhse do pedido do invest idor, parece-lhe que isso é f­
perfe. itarnente leg.itimo e um processo normal. pois acha que , para se ap.mvar um Plano de 
Pormenor. se deve ler em consi deraç ão as o rientações que se recebem a níve l de . 

manifestação de interesses. Não com preen de o porquê de tanta po lêmica em tomo deste 

assunto e acha que a Câmara pode toma r uma posição de ce leridade e comunicar que vai ~ 

tomar as medidas e d i ligên~ ia r toda a tramitação legal a que o processo obriga ., 'v~ 
Tomo u de seguida a palavra o Vereado r Sr. Eduardo Feio para dizer que. em T7 

sua opinião, a Câmara está erradamente a pensar que o plan camenro é só dos técn icos, 

quand o não é. Ele tem também uma forte co mponente pol ítica e a Câmara é respons ável. 

perante os hab itantes do conce lho de Avei ro, no rumo a dar à cidade . Em relação ao 

invest imento referido, entende que a Câmara terá que ter lima capacidade em termos 

<letivos e tem que cr iar uma estrutura (Iue lhe permita. quando ha investimentos de 

determinado montante, analisá-los e estudá-los e só depois é que deverão passar à fase de 

análise política. Acha que a Câmara tem. realmente. Que ser célere nas decisões. mas 

deve tomá -Ias com bases segu ras c estudos aprofundados . 

A discussão do assunto continuou ainda por longo tempo, em que foi referido 

que seria importante fazer j untar ao processo event uais estudos que a Empresa tenha em 

se u poder, após o que foi deliberado , por unan imidade, o seguinte: 10 manter o teor da 

del iberação tomada na reun ião de 6 do corrente, uma vez que a Câmara considera que a 

mesma foi suficien te e prolongadamente ponderad a. para além de que não ex istem novas 

propostas que conduzam a Câmara li uma nova posição: r informar a req uerente que a 

Câmara esta recep tiva a receber todos os elementos que se j ust ifiquem. sob o ponto de 

vista t écnico-econômico. e que tenham por conve nientes j untar ao processo 

H.EG UI. AM El\TO ~ll;l\I CIl 'AL UI-: ü OR -\S " ARTlCllLAR f;S: • Com 

re fer ência ao doc umento em epígrafe. a que se referem as deliberações de 23 de O utubro 

e 20 do corre nte. o Vereador Sr. Dr. Henriqu e Mendonça de u nota da fonn a co mo se 

estão a desenvolver os trabalhos tendo informado que, para efeito de fixação dos valores 

das taxas. se está a pensar dividir o territ ório do concelho em três zonas, urbana. peri­

urbana e rural. co m índices similares aos praticados pelas Câmara s circunvizinhas. 

Informou. ainda, que, na próxima 4" feira, lerá nova reunião de trabal he e logo que haj a 

uma co nclus ão trará o assunto à apro vação da C âmara. 

Acra n" 56 , de 27 de Novembro de 1995 - pág. 8 



fi "/, 
'," ST -\ L\Cr\O 1)10: I;\D i lSTRI AS: • 1\:0 seguimento da noticia rransmurda 

na última reunião, referente ao estudo de impa~ to ambiental relativo ao funcionamento d~~~ 
Empresa RECI FEL, o SI'. Vereador EllgO Vitor Silva disse que, jun tamente com-rfi~I j 

técnico dos Serviços Munic ipalizado s, foi assistir à reunião pública, tendo informa do 

que, pelo facto de se ter verificado que o estudo de impacto eslava elaborado ti favor da 

Empres a e part ia de pressupo stos errados . nomeadamen te de projectos que à partida { I 

concluíam que não havia poluição, houve bo icote total que impediu a reali7.aç{'f da 

reunião. '\\J\'''...J.{'' 
\,}:NI>:\ DE ,\ RTl GO S F: OIUI-:CT OS m SPE:\ S,\.\'ElS AOS 

SERViÇOS: - O Vereador Sr. Eng" Vitor Silva deu conhec imento de que foram 

co ntactadas algumas firmas da espec ialidade, com vista a vend a de diversa sucata 

exis tente nos Armazé ns Gerais . nomeadamente, viaturas ligeiras, tendo-se veri ficado que 

apresentaram propos ta de preços os seguintes concorre ntes : ~O I - ~R1A HELENADI)NAS 

LOPES - sete mil e quinhe ntos esc udos; N° 2 - MARIODF.JESUS DOS SANTOS CARAPINHA­

seis mil escudos; e N° 3 - ANTÓi'\IO HENRIQUES SANCHO - dez mil escudos. Considerando 

q ue a proposta do conco rrente n" 3 é a que ofe rece o preço mais vantajoso. foi 

del iberado . por unan imidade, vende r ao mesmo duas viaturas ligeiras, sendo uma de 

marca Dyan e, cor castanha, matrícula AJ-96-58. e outra Peugeot 404, cor cmzenra. 

matricula PS-33-o3. pe lo j á mencio nado valor de dez mil escudos. 

A Ll E:\ ,\ C,\ O DE BEJ\S - ZONA INIHlSTRIAL DE MAMO()fIRO : 

De acordo com o ped ido form ulado por Gualtério Alves da Costa e por propo sta do 

Vereador S1. Eng" Vitor Silva, a Câmara deliberou, com os votos contra dos Vereadores 

Srs. DI, Nogueira de Lemos e Eduardo Feio, autorizar que a escri tura dos lotes nOs. 7 e 8 

da Zona Industria l de Mamodeiro, adquiridos. respectivament e. pelas Firmas PLÀSGROU ­

Plásticos do Vale do Grou. Lda., e METALGROU • Metalo mec ânice do Vale do Grou. 

Lda.. seja celebrada em nome da Empresa SANl - INDUZA. LDA., paTaefeito de ampliação 

das respec tivas instalações. 

Os Vereadores Srs. Dr. 'vogneira de Lemos e Eduardo Feio decla raram votar 

co ntra. por uma questão de princip io e de coe rência com as posições anterio rmen te 

assumidas, embo ra reconheça m o interesse desta tran sacç ão. 

C ,\\L\ Ri\ \Jl.! MCIPAI. - "I.A:\O DF: :\ CT IVIDA DES E 

OR CAMF:J\TU I'ARA 1996: - O 51. Presiden te fez a entr ega a todo s os Membros do 

Executivo do projecto conj unto dos documentos em epígrafe, com vis ta à sua aprec iação 

e aprovaç ão em reunião extraordm ária. a rea lizar para o efeito em data a dctenn inar. 

I j 

l 
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Petas 20 horas e 30 mmll/us. jiJi delib erado. IIV/' unamn ndad e, . tspe nder osli /" 

trabal hos I! marcar a sua conü nuação para ama."J/{}' dia 28, com inicio rei J ' 7rt:JJ~a.~ .. ~~a -j~ 

Petas / 7/,",a., da dia 28,/<"am reiniciados o~~~ '\r;~:Jí' 
!.!1I"A"R,-,n",· -,-,Il,-,A"-IR"R",O"-"O", I:\!.!G,,,.O : ~ Fo~prese ll le uma info ação ~.\"C",\",O,-, r.,",S,-,A",~,,T",

dos .s erviços .t\lunicipai.s de Habitação a enviar :f!~ÍJ~~ J~os vafores dos disrrates, por ' 
fogo, do Bairro de Santiago. do Bloco A3 - n° 33/ remetidos pelo I.N.H., c dos valores 

máximos, indicados pelo l.G.A.P.H.E., a fim de a Câmara lixar os preços de venda aos 

respectivos inquilinos. Depois de uma breve explicação dada pelo Sr. Presidente, a 

Câmara deliberou, por unanimidade, estabelecer os seguintes valores para a venda dos 

fogos T I, T2 e T3, os quais correspondcm aos valores minimos indicados pelo INH, 

calculados à data de 3 1 de Dezemb ro. próximo. acrescidos do índice de 5%, para 

compensação das despesas tidas com as reparações efectuedes e com a gestão de todo o 

processo, correspondendo. por conseguinte. a cada fogo, o valor unit ário a seguir 

indicado : T IA - três milhões trezentos e oitenta c cinco mil cento e sessenta e quatro 

escudos e trinta centavos; Tl B - três milhões noventa e tr ês mil cento e oitenta e seis 

esc udos e sessenta centavos; T2(" - três milhões novecentos e setenta e seis mil seiscentos 

e trinta e cinco escudos e sessenta centavos; e T3A • quatro milhões novecentos e setenta 

c seis mil quatrocentos e nove escudos e noventa centavos. A estes valores e a part ir de 1 

de Janeiro do próximo ano, serão acrescidos os juros que vierem a ser indicados pelo 

I!\ H, contahilizados até à data da celebração da respectiva escritura de compra c venda 

1l>F:!\1 - BA IRRO nA OUl:\TA ,),\ nELA VISTA : - Foi também presente 

uma carta de José Rarros Dias de Oliveira, adquirente da casa n° 69 do Bairro da Quinta 

da Bela Vista, a solicitar o alargamento do prazo de pagamento da mesma para 48 

prestações e, por conseguinte, a redução do valor mensal da pre staç ão de onze mil 

trezen tos c setenta escudos para quatro mil e quinhentos escudos. Considerando os 

argumentos apresentados pelo reque rente. baseados na grave situação financeira que o 

agregado familiar atravessa. c considerando ainda a informaç ão prestada sobre o assunto 

pelos S.\tH., a Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão formulada 

IIU:M - l IR8:\:\" 17.:\ C.\O DA Ol ll"T,.\ no CA:\IIA - Nos termo s da 

infor mação prestada pelos Serviços Municipais de Habitação, relativa à 2" 

comercialização do fogo sito no Edifício Torre. 2" Dr", foi del iberado, por unanimidade, 

autorizar o reembolso ao adquire nte, António Jorge Nogueira Gonçalves Mouro, da 

Quantia de duzentos e vinte e dois mil escudos, correspondente à diferença verificada 

entre a ca ução depositada pelo rnesmo . trezentos e setenta mil escudos e a dedução de 

2% da taxa de comercialização - cento e quarenta e oito mil escudos 

Entrelinhci "e A2- nQ. 35" 
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AOI IISICÕ ES, · Foo deliberado. pai unan imidade. ""Ori=tu i~~l 
material constante das seguintes requisições: Serviço requisitante 06 - N°s. 1889. 2445. 

2447, 2449,2454.2457, 245R e 2459 das quantias de trezentos c trinta mil seiscentos e~ 

quarenta e dois escudos, cento e treze mil seiscentos c noventa e cinco escudos, cento c 
vinte e três mil oitoce ntos c trinta c dois escudos, trezentos e noventa e oito mil 

quinhentos e setenta e dois escudos, quatrocentos e vinte e dois mil seiscentos e quatro 

escudos, cento e cinqüenta c do is mil 1:1:1110 e quarent a e se is. esc udos , trc lc nl~ e setenta 

e um 11111 novecentos e três escudos e cento e setenta e tr ês mil eS.'CUdOS, respcc l~ni~e~! 

"" 1
DEPÓSITOS In: GARANTI A - SUnSTITl ll t \ O - Face ao oficio 

aprese nta do pela Firma I'O :'·JTAVE * Con stru ções. S.A . c de aco rdo co m a informa ção 

prestada pe lo téc nico municipal, foi de libe rado , IlOr unanimi dade, autori zar a libe rtaçã o 

dos depósitos de caução da qu anti a de quat ro mil hõ es setecentos e oite nta c oito mil 

q uatrocentos e vinte e um escu dos , com referência à empreitada de "Construção da No va 

Ponte de Pau e Acessos ", med iante apresentação da garantia bancári a de igual valor 

Q UEI XAS SA:\IT'\RIAS: * Na sequ ência da deliberação tornada na reunião 

de 6 do corre nte . em que foi deliberado, proced er à cassação do alvará rcspeítenre ao 

cst abalecirnento Padaria/P aste laria e Ca reta . ia Se, a Câmara tomou co nhecimento de uma 

petição formulada pela propriet ária a so licitar a revogação da citada deliberação e que lhe 

seja dada a pos sibilidade de proce de r às obras qu e se tomem necessári as, dando-lhe um 

prazo para o efe ito, fundamentando o seu pedido no facto de ler es tado au sente do Pais. 

por motivo de doença gra ve de um filho radicad o no Bras il. 

O Vereador Sr. OL Henrique Mend onça submeteu o ass unto á consideração da 

Câm ara e inform ou que, hoje mesmo, foi contacta do pela propr ietária q ue lhe veio dar 

conhecimento que. ama nhã . encerrará o estabelecim ento e dará iníc io às obr as 

Seg uiu-se lima aná lise apro fundada de lodo o processo e t roc a de impres sões, 

ten do a C âmara deliber ado , por unan imidade, so licitar aos Serviços de Fiscalização que 

se desloquem ao es tabelecime nto em ca usa, par a averiguar se efectiv amcntc foi dado 

inicio às obras e se as mesmas es tão a ser elaboradas de aco rdo co m o parecer sanitário e, 

em caso de infonnação posi tiva , ofic iar ao Governo Civ il li suspender o pedid o de 

cassação do alvará. 

• Foram tamb ém presentes à apreciaç ão do Executivo duas qu eixas sanitárias 

apresentadas por Anldnio JO .I' Samns e Antônio t'cretra Moura, acomp an hada s dos 

respec tivos autos de vistor iaefecruados pelo t écnico do Centro de Saúde, co m referência 
às quais a Câmara deliberou , por unani midade, apó s analise de cada caso. concordar com 

os parece res e mitidos pelo Ce ntro de Saúde e, por conseg uinte. mandar proced er à 
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notifi caç ão dos respectivos infracrores , os quais deverão proceder a jex.ecução da~--t'"': 

segumtes obras:, síanuet dOI)" .\'onlo... Rod riR"c.\' da OmllU • no prazo de 30 dias. a contar ( 

da data de notificação, e nos termo s dos an os. 113 e 114 do R.G.F. U., proceder à 
construção de 110 \- 3 chaminé, mais a lta e com maior di âmetro, na padaria de que é 

proprietário, sita 113 Rua da Alagou, n" 7. no Lugar de Ouintãs. deste Concelho; Adã o 

Antrínio,Pinto ,\tontd ro • no prazo d.' .~. 30 dias, a co ntar ~a data de notificação, procede 1 1 
à demoliç ão da fossa existente no seu quintal e construir uma nova, a mais de q u i n7.~ 

metros do poço do reclamante, c/ou ligação dos esgotos à rede pública de saneamento. 

conforme o que se encontra estabelecido no R.O.E.U (a I1° 95°), sob co minação ~ ,q U _~p~se 

encontra previsto no art" 1620 do mesmo regulamento. \ t\ , ..-A, I 
~ f -",---" 'í' 

PE RM UTA Di: BE;"\lS - PLA :\O )'() R.\1E:l\ OR ' n E Si' UARR OCAS: ­

Em face da informação prestada pelo DPGP, em 21 do corrente, cujo teor aqui se dá 

como transcrito e fi ca jun to ao corresponde nte processo, e cons iderando que se toma 

necessário dar continuidade ao Plano em epígr a fe, a Câmara deliberou. por unani midade, 

cfectua r permutas de terreno com os Srs. Manuel de Figueiredo Dias e Joaquim Augusto 

de Figuei redo Dias, lias seguintes condições: estes cedem à Câmara Municipal uma 

propriedade composta de diversas casas. poço e demais pertenças, com uma área total de 

6 500 m2, a que foi atribuido o valor global de vinte e nove milhões setece ntos e setenta e 

oito mil escudos: cedem ainda um préd io rústico sito na freguesia de Esgueira. destinado 

ao Centro Coordenador de Transportes, ao qual foi atnbuido o valo r de sete milhões e 

noventa mil escudos. Por sua vez, a Câmara Municipa l cede nos referidos proprietários os 

lotes a seguir indicados. destinados a construção urbana. pert encentes ao Sector F, do 

Plano de Pormenor de S á-Barrocas aos quais foi atr ibuído o valor global de trinta e seis 

milhões oitocentos c sessenta e oito mil esc udos: lote n" 5, com a área ao solo de 336 m2, 

área de cave de 400 m2 e uma cé rcea de 5 pisos; lote n" l i , com a área ao solo de 192 

m2. área de cave de 352 m2 e uma c ércea de 5 pise s; lere nO 13, com a área ao solo de 

384 til.::!, área de cave de 480 1112 e uma c ércca de 5 pisos; lote n'' 12, com a área ao solo 

de 192 mz. área de cave de 348 m2 e uma c ércea ele 5 pisos; lote nO22. com a área ao 

solo de 336 m2, área de cave de 48 1 1112 e uma c ércee de 5 pisos, e 3 pisos na parte 

frontal à Rua de Sá; lote n" 9. com a área ao solo de 180 mz. área de cave de 180 m2 e 

c ércea de J pisos: lote n" 10. com a área ao solo de 192 1112, área de cave de 262 m2 c 
c ércea de J pisos 

Mais foi deliberado. por unanimidade. que a Câmara Municipal proceda ao 

rea lojam ento. num prazo de dois anos. dos inquilinos Jose Pinto Ribeiro. Abil io Augusto 

Lopes Ferreira e Ferreira Lopes & Ferr eira 
Nos termos do disposto a a línea i) do n" 2 do art" 39° da L.A.L., a presente 

deliberação carece da aprovação da Assembléia Munici pal 
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- . . 7· "'/'AOlllSI CAO UE IU:NS - ,. I<: RR F.NO S "ARA () T IF : - Face a informação 

pre~ l~d~ pelo DPGP , cujo teor aqui se dá c~mo transcrito. foi deJi.hcrado , P~ 
unamnndade. adq uirir a Ana August a da Silva Maia Soares. 11m terreno a pinha l, com a- ( 

área de 2 760 m2, silo no Bero , freguesia de Cacia, destinad a a integrar nos terrenos para 

o TIF, ao preço d e oilOCC.ntos CS . s/m2, o que perfaz a quantia de dois )tlh .CUdO " d 
duzentos e oito mil escudos , 

AO lllS IC \ O In: BEI\S - ZO:\lA A Sl rlU:Sn: Df. CACl A : • Foi ta b !ér~
delib erad o, por unanim idade e nos termo s da informação técnic a prestada pelo DPG P n . 

13 .18/95. de 23 do mês em curso, adquirir do is terrenos destinad os, a illtegr.ar na. zona em 

epígrafe. com as arcas de 500 m2 e 800 m2. pertencentes a herdeiros de A ntonio N;J"" 
Teixeira. ao preço de mil e ,duzentos e,scudoslm2. o q,lIe perfaz a quant ia total de u ~ 
milhão setecento s e quatro lIlII escudos, incluind o benfei torias. . _ \ ~ ~ 

IO EI\I - C . :NTRO SOCl-\ L UI-: AZl IRVA : • FOI at ::):J;n~e outra 

informação do DPGP. 110 sentido de se adquirir um terreno pertencente a José Ant ônio 

Cravo Henriques, destinado à implementação do estudo urban ístico da área envo lvente ao 

Centro Social em epígrafe. Foi deliberado. por unan imidade. autori zar a respectiva 

aquisição pela quantia rota! de dois milhões novecentos e quarenta e quatro mil e 

qu inhen tos escudos, incluindo benfeitorias 

IIn :M - ESCO LA C +S DE A RA DAS : • No seguimento da deliberação 

tomada CIO 26 de Jun ho. ultimo e face à informação prestada pelo DPGP , de 20 de 

Novembro. foi deliber ado, por unanim idade. rectifi car a mesma na parte respectiva. 

porqua nto o terren o pertencente a Orlando Leit ão de Figueiredo. silo na lugar da Teceloa, 

fregue sia de Aradas. fo i adquirido na !>U8 tota lidade. co m a área de 29 14 m2 e não part e 

do mesmo. como por lapso foi referido, mantend o-se todas as restantes condições 

co nstantes da j á referida de liberação. 

r ER \ IlI TA UE UE:\ S - ROT():\U.-\ 1) [ ESG l IE IRA: • Face à informação 

prestada pelo DP(JP . cuj o teor aqu i se dá como transcrito, foi delib erado. por 

unanimidade. de acordo co m a mesma. auto rizar a seg uinte permu ta de terrenos: a 

Câmara cede à VO UGA LAR • Sociedade Construções do Vcug a. Lda.. uma parcela de 

terreno com a arca de 137 mZ, destinad a a complementar um lote para co nstruç ão, à qual 

foi atribuíd o o valor de dois milhões duzentos e cinquenta e oito mil trezentos e o ito 

escudos: por sua vez a VOUGALAR cede à Câmara Municipa l toda a área sobrante á 

implan tação da dita construção , a que corr espc nde a arca de 873;4 m2, à qual foi 

atribuído igual valo r de do is milhões duzentos e cinquen ta e oito mil trezentos e oito 
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escudos. não havendo, IlOl.· isso, lu.gar a QU31.11uer pagamento de 3mbayas . A •Part~
co nstrução a que se alude diz respeito ao processo de obras n" 498/1)2. .:.---:::: 

A U ENA C\O DF: 'U:l\S - RO 'llJl\ UA UI-: ESG UE IRA : • Ainda In 

refe rênc ia ao processo de obras n'' 498/92, de VOUGALA R • Sociedade COnSh"UçÕeS d~~ 

v ouga. Lda.. foi presente o,urra informação do OPO P. seg undo a qual o lote B, desnna d ~ 
à construçã o urban a, inserido no Plano de Pormenor Fo rca-Vouga, adqu irido em hasta 

pública pela referida Empresa. tem ocupação de áreas a mais. pelo Il1lC se propõe que, em 
conformidade com o critério que vem sendo seguido pela Autarquia, se comunique ao 

requ erente que tem a paga r a esta Câmar a Municipal a quantia de quatro milhões 

trezentos e setenta c Il.ove mil seleccn.tos e oit enta escudos , conforme Cál.CUIOS e fec tua o'~ \ 
pelos Serviços Técnicos respons áveis. Foi de liberado, por unanimi dade. concordar e ~ 

proce der em conformidade. \"V~ 7(1 

ID EM · TERRF:1\O 10:1\1.\ IA :\-1 0 IJE IRO . • A Câm~u conh ecimento 

de um requerimento apresentad o por Manuel Vieira Miranda, a solicitar a venda de uma 

parce la de terreno, pert enç a deste Munic ípio, co m a área de 490 m2, sita em Mamodeiro. 

Após analise do respectivo processo c co nsiderando que o terreno em que stão se destina 

ao comple mento de uma área que irá ser c bje cto de urna ope ração de loteamento, foi 

delibe rado, por unanimidade, prop ôr ao requerente a hipótese de se efecruar urna eventual 

permuta entre a parcela em questão e um dos lot es 

1DE.\1 • ISCI ..\.: • No seguimento das várias deli berações tomadas e das 

con versaç ões que se têm vindo a estab elecer com a respectiva Adminis tração, o Sr. 

Presidente apresentou à Câmara o estudo rela tivo a implant ação da s futur as instalações 

do Instituto Supe rior de Ciências da Inform ação e da Administração , propond o para o 

efeito os terreno s situados na área de equ ipamen to do Plano de Pormeno r da Alameda da 

Forca-vouga. que confronta com o Quartel da Guar da Fiscal. numa área de cerca de 3600 

m2. 

Foram trocadas impress ões sobre o assun to, tendo sido deliberado, POI 
unan imidade , viabiliza r a cons trução no loca l arras indica do. desde que n ão haja qualquer 

imped imento a nível de Plano de Pormenor. devendo pos teriorm ente ser submetido â 
ap reciação da Câmara fi proposta de venda, dev idame nte fundamenta da e com preços 

definidos, com vista à respectiva alien ação aq uela Instituição 

L( TSITA'\ 'IAG i\ S: • A Câmara tomou conhecimento de um oficio enviado 

pela LU S [TA~I AGAS . Comp anhia de Gás do Cen tro, Si\., a informar que esta Câm ara 

Munic ipal tem direito a sub screver mais 297 acções. em virtud e de ter sido alimentado o 

capit al soc ial para dois bihões c cem milhões de escudos. 1'01' unanimidade, foi 
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dd i~rad o adquirir 297 acções, ao preço unit ário de mil esc udos. e nos dera is termos /;. .~ 

condições expressas no citado oficio. ~( 

PI,lIR ICA NAI, - n ::u:vlsAo PO R ('A IIU: • Pelo Sr. Presidente foi 

colocado à consideração do Executivo (I teor do protocolo cele brar entre a Câmara ~a M 
Municipal de Aveiro c a PLUfUCANAL - Televisào por Cabo, S.A.. o qual havia já sido I. 

previamente distribuído por todos os Srs. Vereadores e que, no essencial, visa o aluguer 

àquela En li ~de de dois caboduros de comunicações, existentes na vala da r ede de gás da 

LUSITANIAGAS, .3. custos equivalentes aO.5 praticados pelo operador publico do rr: ' ~ 

básico de comunicação. por um período de 15 anos. J-:>--.JY / 
Seguiu-se uma breve troca de impressões sobre o teor do referido documm to, 

em que foi emitida a opinião de que o ponto 7 fosse anulado, o que mereceu 

concordância, após o que foi de li~rado, por unanimidade considerar aprovado o l\ ', 
protocolo, cujo teor fica a faz" parte integrante da presente acre. ~\'V"""'~ 

CO O I'E R:\ TI"" ClIA VE: . Com referência à de liberação tomada na 

reunião de 11 de Outubro, ultimo, foi de novo presente o processo relativo à pretensão 

formulada pela Cooperativa Econômica de Avciro CHAVE, CRL, no sentido til' a Câmara 

aprovar uma alteração urbanisitca à implantação prevista para os lotes 2 a 6 do sector K, 

do Plano de Sant iago, a qual pressupõe o aumento de 3 pisos acima do previsto. como 

compensação da construção de instalação de apoio social (creche e infantário) no r/chão. 

Face à informação prestada pela Divisão de Obras Particulares de 14 do 

corrente, a Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar o aumento de cércea proposto, 

o qual, em termos de área habitável, devera ser equiva lente à área agora ocupada para 

equipamento ao nível térreo. 

CO :\CF. RTO UF: ~ .\T[\L : • A Vereadora Dra Maria da IUL deu 

conhecimento de <Iue irá ter lugar no próximo dia 22 de Dezembr o, pelas 21 horas, no 

Centro Cultural e de Congressos, o habitual Concerto de Natal, que constará com a 

presença da Soprano. Ana Luísa Assunção, do Barítono. Nuno Cardoso. e do Pianista. 

João Paulo Santos . A Câmara deliberou, por unanimídade, concordar COIl1 a realiza ção 

proposta e autorizar o pagamento dos respectivos "cachcts", no valor de cem mil escudos. 

cada. 

:\ATAI. • I)R I-:S[PIO Df: RUA: . Face à informa ção prestada pela 

O.A U.A., foi deliberad o, por unanimidade. encarregar os Armazé ns Gerais de 

diligenciarem a colocação do presépio na Praça do Milenário, devendo para o efeito 

sel em contactadas as empresas PUBLlALSA, para a montagem do mesmo, e a RED . para 

retirar os cartazes llue se encontram no local. 
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Mais foi deli berado, por unani midade, disponibiliz ar a V('['bafnccesJRi1 a à 

montagem. desmontagem. retoque e recuperação do presépio, cujos custos previstos se 

estimam IHl quantia de quatrocen tos mil esc udos como ajuste directo, com o fundamento 

»>
 

de que foi aquela a empresa construtora e, portanto considerada com maior aptidão 

técnica para a realização dos tr a~al.hO S ' de acordo com o disposto na. alínea 1.1 ) d.o n" d~ .:bpl
art° 36° e art° 37' do Decreto-Lei n'' 55195, de 29 de Março. c7'" 7· 

I1 CO~ \ ' L ~('..\ () 1~'1 ER:"iACI O:"iAL DE FIT'.:SS. - No seguuncrn da : 

deliberação tomada na última reunião, que procedeu à abertura das propostas para a ~' 
sonor izaçã o do evento em epígrafe. foi presente a informação prestada pelos Serviços de 

Cultura, segundo a qual" da análise da mesma. se verifico u que o concorrente n°, 2. 

apresentou um valor muno mais baixo do que os restantes, mas que, após ler SIdo 

contactado para continu ar o montante da sua propo sta. o mesmo declarou que não 

interpre tou correctamente o solic itado, não podendo efectua r todo o serviço pelo preço 

~rop~sto . Nesta confo~ i dade, foi deliberado, por unan.imida.de, adj ~dicar ao c.oncon Clllj , 

imediatamente li seguir, em termos de preços ma is baixos. ( EIVIR O ((H I f:HCI.-U ~ 

CACII ::t\'.fif: , pelo valor de quinhentos e quarenta mil esc udos, acrescido de IV~ ":('"7 

T AXAS r I.I C F:""C:\S • ISE J'lri C:\ O: - Presen te um retlUeri) ro do Centro 

de Formação e Cultura da Costa do Valado , a solicitar a isenção do pagamento de taxas, 

ao abrigo do disposto no alt o 4°, parágrafo único do Regulamento de Taxas e Licenças 

desta Autarquia. Considerando a infor maç ão prestada pela Reparti ção de Taxas c 

Licenças, segundo a qual, nos termos do referido Regulamento, a Câmara Muni cipal 

poderá isentar do pagamento de taxas as Pessoas Colecuvas de Utilidade Pública 

Administrativa, as Instituições Part iculares de Solidariedade Social e as Associações 

Religiosas. Culturais, Desportivas ou Recreativas, legalmente constiruidas . quando se 

destinam dn ectarnenre ;l realização dos fins es tatu ários, foi deliberado, por unanimidade, 

deferir a pretensão form ulada 

rl" J'lri CI O~ALl S\1O \ 1lJ I\I C ...AL • .\ I·O S":~TA CÕ[ S · - Foi presente, 

para apreciaç ão. o proces so referente à apose nrac ão de José Espcranço, Encarregado do 

Scctor Operário não Qualificado, acompanhado do oficio da Caixa Gera l de 

Aposenrac ões e da informação prestada sobre o assunto pela Repartição de Recursos 

Humanos, a qual dá conhecimento de que, por despacho proferido em 28 de Abril pela 

Caixa Geral de Aposenrações. foi reconhecido àquele funcionário o direito à eposenracão 

nos termos do Decreto-Lei n" 116/85, de 19 de Abril, conj ugado com o Decreto-Lei n° 

159/92, de 3 1 de Julho. Mais refere a mesma inform ação que o mencionado despacho 

veio posteriormente a ser indeferido, pelo facto de a Caixa Geral de Aposenrações ter 

concluido que o funcionário não perfazia o mínimo de 36 anos de serviço . Contactado o 
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m~smo. este comunicou que hoj e - 27 de Novembro - rel (l~aria o serviço! pediu que lhe 

seja relevado o reembolso à Câmara dos pagamentos feitos como acertos de contas e 

pcnsõe5, no "310.T . trc.zenlOS. e e e ~. total d~ quarent.3 e seis mil oitocen tos oitenta um 
escudos e que, a aus ência ao serviço lhe seja considerada corno tempo de scrviçp;;:... 

cfectivo. para efeitos de antiguidade. ~ . 

A Câmara delibero u, por unanimida de, deferir os pedidos do funcionário. 

cons i~era ndo que ao mesmo não pode ser imputada qualquer responsabilidade(0" --f 'I 
sucedido. y , 

A H.RA -' JO DA ZO:\'A F: l'l \'O I .vF.~TE ,\ \O\' ,\ PO'TE 1>1': PAII lo: 

CA l\ AI. no C O.J O.: - Foi a Jlrcsc n ta~o à Câmara um. estudo relativo 3.0 .'n anJo da 70nt l 
em epígraf e. o qual mereceu uma sucinta explicação prestada pelo Se. Presidente. Após 

breve análise e troca de impressões. a Câmara delibe rou. por unanimidade. dar uma 

aprovação de princípio ao citado estudo, devendo, contudo, o assunto voltar a s 

aprec iado em futura reunião. 

P:::J ~~:: ," R CSTA C.\O Df. S. :RV!COS . Face ao, vários :;-r 
Câmara delibe rou, por unanimidade. autorizar os pagamentos respe itantes aos serviços 

que a seguir se indicam' 

- a Fernando Duarte í'íeira 11 quantia de sessenta e quatro mil trezentos e 

cinquenta escudos, referente à explo ração técnica das instalações eléctricas de media e 

baixa tensão dos Serviços Municipalizad os de Aveiro: 

- a Carlo.\ Armando Rodrigues de Campos a quantia de cento e dois mil 

escudos, referente a serviços prestados no Gab inete de Imprensa no período 

compreendido entre 16 de Outubro a 16 de Novembro: 

- a Carlo.\ Jlanud Pi eiru .lfugalhde!o" a quantia de quarenta e sete mil e 

quinhentos escudos. referente a serviços prestados na repartição de obras da Câmara 

Municipa l de Aveiro, durante o período de 28 de Setembro a 27 de Outubro; e 

- a Fernando de (}Iil'eira do valor de cinqucnta e oito mil e quinhentos 

esc udos. respeitame a serviços prestados com o recurso contencioso de anulação n" 

639/95. propo sto por Anrónio Anac1eto Ribeiro 

U CE.:\ C\S UE a URAS: - f oram presentes e aprec iados os seguintes 

processos de obras: 

- N° 2/95, de Fernando I>ia.\· Branquinlto, com referência à construção de 

uma moradia e anexo s no lugar da Taipa, freguesia de Requcixo. No seguimento das 
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delibe rações j á tomadas em 2 e 3 1 de J\l.aio, úlum o, e c~ll s i dt: ralldo o Jlr.~:er emitido 
sobre o assunto pela CeRCobem como a inform ação t écnica prestada pelo DPGP, de 20 

do mês em curso. foi deliberado. por unanimidade. deferir o pretendido nos termos da ~ 

mesma, cujo teor aqui se clã como transcri to e faz pan e integrante do ~cspcc l i \' o pr~c~' . 

• N° 426/86 , de João (iomes (io"ça" '(~' Vittírill, a solicitar a restituição da 
caução no montante de duzentos mil escudos. destinada a garantir a execução dos 

arranjos extcrirores do prédio a que respeita o presente processo. Lida a info rmação ;1 

prestada pela DOr, de 14 do corr ente mês. segundo a qual a caução pode ser restituída. 'I 
dado que os arranjos exteriores se encontram concluídos, foi dC : por libc4d12 .->fI 
unanimidade. deferir o requerido; \ \~..,,-,............J r --' f
 

• N" 698 193, de J os é Jtunue/ Venturu Tavares de Al},;eida. Co~eral1d qu~ 
o cx.ponente levou a efeito a exec ução de um b arr~co e.m alvenari a. sem que para. o .efeito " 
uvess c requerido a respectiva licença camarána, foi delibe rado. por unanimidade, 

notificar o mesmo para que, no prazo de 15 dias, se pronuncie sobre a demolição do 

mesmos, nos termos do n'' 3, do art" 58. do Decreto- Lei n" 445/9 1. de 20 de Novembro. 

• O Sr. Vereado r Dr. Henr ique Mendonça informo u, ainda. que deu entrada na 

Câmara um pedido de viabilidade de instalação de um edifício comercial de distribuição 

alimentar. c fectuado pela Empresa SOU /EX e sobre o qual emitiu despacho de 

impossib ilidade de atender o pedido. porquanto o terreno se encontra em área abrangida 

pelo Plano de Pormenor de Vcrdcrmlho Sul, ainda não adjudi cado, tendo alert ado os Srs. 

Vereadores para irem meditand o no assunto . pois, concerreza. a Empresa apresen tará 

novo pedido. que virá ao conhecimento do Executivo 

L1CE S C AS 1)1.: L o TEA \n:STO. - Seguidamente procedeu-se á análise dos 

processos de loteamento a seguir mencionados' 

- 1\'° 496/93, de Jtunu el ,' taria.\ Vieira, reanívo ao loteamento de 11m terreno 

situado em Vilar, freguesia da Glória. Face às informações constantes do respectivo 

processo, foi deliberado, por unanimidade, deferir. nos termos da informação técnica n" 

1295. do DPGP. de 16 de Novembro, cujo teor aqui se dá como transcrito; 

- N" 650/93, de llaria Vieira s to rcettno e OutTO". . a apresentar os elementos 

para que foi notificado em I 1 de Setembro, último. com referência a um terreno sito na 

Rua dos Campiuhos , Quinta do Gato, freguesia de S. Remado. Foi deliberado . por 

unanimidade, deferir, devendo dar cumprimento à infor mação técnica do OPO P n" 1280, 

de to do corrente mês, que aqui se dá como transcrita e faz parte integra nte do respectivo 

pm eesso; 

- N° 245/94, de Albino de ttíivcira remanae» e Outro, relativo ao loteamento 

de um terreno situado no lugar de São Bento. freguesia de Oliveirinh a. Por unanimidade, 
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foi deliberado consid erar o mesmo aprovado. nos termos co nstantes da informaç ão 

t écnica prestada pe lo o PGr na 1294. de 15 do mês em c urso. anexa ao processo ; 

• N° 329/94, de Munuel AntólI;o Curvul//(J storais (' thuros, a requ erer o 

loteam ento e respe ctivo alvará de um terre no sito na Azenha de Baixo. freguesia de Santa 

Joana. lendo sido delib era do. por unanimidade , deferir o pretendido nas condições 

consta ntes da informação técnica prestada pe lo OpG r de 16 de Novem bro, corre nte. que 

aqui se da co mo transcrita. 

AI'ROVACÁ O .:\1 \IIMITA : • Finalmente , fo i delibe rado, por 

unanimidad e. aprovar a presente acta em minuta. nos termos do que dispõe o na 4. do 

Art° R5°. do Decre to-Le i na 100/84, de 29 de Ma rço. 

A prese nte acta foi dism buida por todos os Memb ros da Câma ra Municipal, 

e por e les assinada , proced ime nto que d ispensa a respectiva leitur a, confor me 

de termin a o na 4. do Decreto-Le i n" 4536 2. de 21 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar . foi e ncerrada a presente reunião 

Eram 20 hi1ls e 30 minut os '
 

/M ~s efeitos . se lavr ou ~
~a r, n í on I l JGl de vi d presente . ecra. que 

cu . ( l\t.lV . .Drrectora dos Serviço s Adm inistrativos da 

Câmara Muniêípa l de Aveiro . a subsc 
, 

~,d", ( d~t"" :, ,,iI , .~-­
~ ç;;::<. c:::.. ~ ;;;aL-. 

-.:I~~-l~ 

1";' ~\"' ~+ ~~.
 

r2 L jft ~ 
t!r+r~\ - )~ 
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I'r otocolo - Apuouod:> 
entre a
 

Câ ma ra Mun icipa l de Avelro
 
e a
 

Plu ricanal - Tel evisão por Ca bo, S.A.
 

Considerand o que a Câmara Municipal de Aveirc ((MA) pretende ter uma intervenção
 
em defesa dos interesses mun icipais na acuvidade de operação de Televisã o por Cabo no
 
Concelho; .~ ..
 

Considerand o que:a Pluricanal - Televisãc por Cabo, S.A. , é uma sociedade operadora do
 
serviço de televisão por cabo, com licença para o Distrito, estando empenhada numa
 

. Verdadeira cooperaçã o institucionalizada com a CMA; 

A eMA ca Pluricanal. acordam entre si um protocolo que se rege pelos seguinte s termos: 
I.	 A C!\IA disponibiliza à Plunc anal a utilizaç ão dos seus dois cabodutos de
 

comunic ações, existe ntes na vala da rede de gás da Lusirâningás, construída em 1994
 
na, cidade de Aveiro como mostra a carta anexa, a custos equivalentes aos prat icados
 
pelo operador público do serviço básico de comunicações;
 

2. A eMA acorda ceder esta utilização por um período igual ao da licença de operação da
 
Pluricanal, ou seja por 15 anos desta data, nos termos do presente protocolo ;
 

3.	 A Pluricanal compromete-se a dispon ibilizar largura de banda para um canal de
 
televisão á CMA, para sua utilização. A C\ IA compromete-se a utilizar este canal para
 
fins informa tivos. educat ivos, cult urais ou outros que não concorram directame nte
 
com a actividadc da Pluricanal;
 

4. A Pluricanal compro mete-se a oferecer a C:\fA, para seu uso próprio, capacidade	 na
 
rede de TV por cabo que possui , com um desconto de 20 % sobre o preço de mercado,
 
para prestação de serviços como controlo de semáforos. tele-vigilância , comun icações
 
privadas de dados ou outros serv iços a desenvo lver no futuro que não concorram com
 
a actividade comercial da Pluricanal ;
 

5. A	 Pluricanal compromet e-se a fazer chegar a rede de TV por cabo a 70 % da
 
população do Concel ho num prazo de máximo de la anos.
 

6. A Plurieanal compromete-se a respeitar as determ inações legais e preceitos técnicos,
 
para a prestação de um serv iço de qualidade ao Munícipc de Aveiro, bem como a
 
respeita r as orientações urbanísticas c de intervenção na infraestrutura, emanada s da
 
CMA, comprometendo-se ambas as partes a estabelecer programas de intervenção
 
procurando minimizar o impacto da infraestrutura de TV por cabo no urbanismo e na
 
actividade do Concel ho. Qualquer intervenção na via pública carece sempre da
 
autorizaçã o escrita da C MA;
 

7. A CMA acorda desenvolver os melhores esforços junto de entidades que procedam a
 
trabalhos no dominio público (T V por cabo, electricidade, gás, águas, com unicações,
 
etc.) para que estas coordenem os seus trabalhos entre si;
 

8. Este protocolo é válido por um período máximo de IS anos ou enquanto durar a 
licença da Pluricnnal para operação de serviços no Concelho de Aveiro
 

Aveiro, I de Janeiro de 1996
 
CMA Pluricanal
 


